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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços para o fornecimento e aplicação de 240 doses
de vacina contra a gripe tetravalente/quadrivalente para os funcionários da
FAPESP a ser realizada na sede da Fundação, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATSERV UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

1 SERVICO DE
VACINACAO
– doses da
Vacina contra
Influenza
(Tetravalente)
para os
funcionários
da FAPESP,
com aplicação
das doses na
sede da

25364 Dose 240   
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Fundação.

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo
do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência,
prevalecem as disposições deste Termo de Referência, em especial as
orientações do item 4. Requisitos da Contratação.

1. 2 . Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de
natureza comum, pois são difundidos no mercado e podem ser definidos por
critérios objetivos, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de
2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.3. O contrato deverá ser substituído por pedido de compra/serviços, devido
à baixa complexidade do objeto e à necessidade de entrega de acordo com
o descrito neste Termo.

 
Subcontratação
1.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que respeitadas
suas especificações e demais condições deste Termo de Referência.

1.4.1. A subcontratação não gerará vínculo da Fapesp com as subcontratadas
e manterá com a contratada a responsabilidade pelo serviço.

2 . FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação é necessária para antecipar aos funcionários da FAPESP
uma imunização mais eficaz contra o vírus da Influenza. A prioridade é alta
em razão do aumento da circulação de vírus respiratório no país.

2.2. A Fapesp está em fase de elaboração do plano de contratações anual no
ano de 2024, considerando a Portaria PR nº 160/2024 e a transição entre os
procedimentos previstos na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e da Lei
nº14.133 de 01 de abril de 2021.

2.2.1. O objeto da contratação está alinhado à fase atual de planejamento de
contratações da Fapesp.

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução é a contratação de serviços para o fornecimento de 240 doses
de vacina contra a gripe tetravalente/quadrivalente para os funcionários da
FAPESP a ser realizada na sede da Fundação.

3.2. A composição da vacina contra a gripe deve atender às recomendações
mais recentes da OMS (Organização Mundial de Saúde). As cepas devem
ser adequadas ao que a OMS estabelece para o hemisfério sul.

3.3. A empresa deverá dispor de 03 (três) dias, no mínimo, para a efetuar o
gesto vacinal para que todos os funcionários possam receber a dose da
vacina na Fundação conforme a sua escala de trabalho presencial.

3.4. A quantidade de dias poderá ser ampliada, à critério da FAPESP.

3.5. Considerando a lógica utilizada para definir a estimativa do total de doses
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a serem aplicadas, cabe informar que as doses serão cotadas de forma
unitária e serão pagas na medida em que forem efetivamente aplicadas,
inclusive para os funcionários que se vacinarem na Clínica, nos termos do
item 4.1.8.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Requisitos

4.1. O serviço deverá obedecer aos seguintes requisitos:

4.1.1. Gesto vacinal com disponibilidade para aplicação da vacina na sede da
Fundação por, no mínimo, 03 dias, em horário comercial, podendo ampliar a
quantidade de dias, se necessário.

4.1.2. Transporte, manuseio e conservação de todo imunobiológico, segundo
normas sanitárias;

4.1.3. Equipe técnica composta por profissionais de Enfermagem disponíveis
em hora e local previamente determinado, incluindo os turnos se necessário;

4.1.4. Materiais utilizados: álcool swab 70º, algodão, curativos, seringas e
agulhas descartáveis;

4.1.5. Carteira de vacinação e bula da vacina a serem entregues a todos os
vacinados;

4.1.6. Destinação final e acondicionamento adequado de todo material
utilizado (seringas, agulhas, algodão, etc.), conforme critérios técnicos
recomendados para tal fim.

4.1.7. Manutenção do mesmo valor para que os familiares dos colaboradores
possam ir até uma das unidades da clínica e receber a dose.

4.1.8. Disponibilidade para que os funcionários em férias, afastados ou em
licença possam receber a vacina na clínica em até 90 (noventa) dias após a
realização da campanha.

4.1.9. Salienta-se que serão pagas apenas as doses efetivamente aplicadas.
E exclusivamente para os funcionários da FAPESP.

4 . 2 . Manutenção do valor a ser oferecido para os dependentes dos
funcionários que poderão comparecer às unidades da clínica.

 

Garantia da Contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de serviço de baixa
complexidade e com entrega de acordo com as doses aplicadas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. O serviço deverá ser iniciado em até 05 (cinco) dias úteis, da data do
recebimento do Pedido de Compras/Serviços.

Garantia, manutenção e assistência técnica
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5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser substituído por ordem de fornecimento, devido à
baixa complexidade do objeto e à necessidade de entrega de acordo com as
doses aplicadas.

6 . 2 . Deverão ser observadas as condições descritas na ordem de
fornecimento, na proposta e neste Termo de Referência, as quais deverão
ser observadas fielmente pelas partes.

6.3. A execução do ajuste deverá ser acompanhada, avaliada e fiscalizada
pelo(s) indicados pela Unidade Requisitante dos serviços.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. As doses serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
ajuste, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. As doses poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência.

7.2.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo
das penalidades cabíveis;
 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02
(dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado;
 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 02 (dois)
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7 . 4 . O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
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prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação
ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.8. Após o termo de recebimento definitivo, correrá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela
Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar;

7.9.6. isenção do ICMS, em conformidade com o artigo 55 do Anexo do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de
Serviços (RICMS-SP), com a redação dada por força do Decreto Estadual
nº 48.034, de 19/8/03, se aplicável, e

7.9.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. O Setor Fiscal deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7 . 1 4 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação e recebimento na FAPESP, da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito
em conta corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.19.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de
registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo
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contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da
Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção
de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
d a Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de DISPENSA LICITAÇÃO, sem disputa ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.1.1. Justifica-se que não é possível a disputa eletrônica devido ao prazo
exíguo para contratação e aos prazos superiores inerentes à disputa
eletrônica.

Forma de fornecimento
8.2. O objeto será fornecido parceladamente, de acordo com a aplicação das
doses.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

Habilitação jurídica
8 . 4 . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8 . 5 . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8 . 6 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
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Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8 . 7 . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8 . 11 . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8 . 1 2 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8 . 1 3 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

8.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação será definido pela FAPESP,
considerando o custo unitário de cada dose.

.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados na Lei do Orçamento do Estado.

10.2. A contratação será atendida por dotação informada pela Gerencia
Administrativa.

RESPONSÁVEIS

CPF Nome E-mail Emprego Ações

171.465.668-
38

Helena
Antunes
Casanova

hcasanova@fapesp.br Assessor
Gerencia

Elaboração do
TR

104.634.828-
08

Ascenção
Bela Antonio
Molinari

bela@fapesp.br Gerente Aprovação do
TR

 

São Paulo, na data de assinatura digital.

 

NOME

EMPREGO

 

Histórico de elaboração e revisões (se houver)

1. Data 2. Versão 3. Descrição 4. Autor

 1.0 Finalização da primeira versão do
documento  

 2.0 Revisão do documento  

 

Documento assinado eletronicamente por Helena Antunes
Casanova, Assessor Gerencial, em 27/03/2024, às 08:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0023312038 e o código CRC B53D4CFE.
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